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“In the darkness of secrecy, sinister interest and evil in every shape, have full swing (...)


Where there is no publicity there is no justice”.1


  


 


 


 


 


1. BENTHAM, Jeremy. Constitutional Code. IN The Works of Jeremy Bentham (ed. John Bowring), NY: Russel & Russel, vol. IX, 1962, p. 493.










 


 


 


 


PREFÁCIO À 2ª EDIÇÃO


 


 



1. O PROJETO DE PESQUISA “TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA FISCAL” DO NÚCLEO DE ESTUDOS FISCAIS DA FGV DIREITO SP (NEF/FGV), A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 45/2019 (PEC 45) E AGRADECIMENTOS AOS PATROCINADORES



 


A segunda edição deste livro vem a público em momento oportuno: pela primeira vez na história do Brasil o Congresso Nacional aprova Comissão Mista formada por 25 deputados e 25 senadores para propor a consolidação do texto da reforma tributária sobre o consumo apresentado pela PEC 45, que extingue cinco impostos, unifica bases de incidência nacionais e cria o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). Dentre os maiores desafios propostos pela PEC 45, destaca-se o novo design para o atual sistema de tributação na origem, incidente fictamente sobre empresas, para o novo modelo que tributa no destino, empoderando o consumidor final e unificando os papéis de “contribuinte” que economicamente arca com o imposto e “cidadão-eleitor” que debate politicamente carga tributária e eficiência do gasto público.


A PEC 45 institui as bases de uma tributação cidadã no Brasil. Trata de ampla simplificação constitucional mediante a substituição do ISS, ICMS, IPI e PIS/COFINS pelo IBS: não-cumulativo, cobrado no destino, incidente sobre base ampla de bens e serviços, com alíquota uniforme, obrigação acessória única e carga tributária transparente para o consumidor-eleitor, introduzindo em nosso sistema político-tributário a noção de CIDADANIA FISCAL. Adicionalmente, ela representa o avanço e consolidação da Linha de Pesquisa TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA FISCAL do Núcleo de Estudos Fiscais da FGV DIREITO SP (NEF/FGV), fundado em 2009 com o propósito de implementar a agenda “DIREITO & DESENVOLVIMENTO” à pedido do diretor-fundador da Escola, Prof. Ary Oswaldo Mattos Filho e do atual diretor da Escola, Prof. Oscar Vilhena Vieira.


A linha de pesquisa TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA FISCAL também inspira e orienta a presente obra. Desde de 2014 com a publicação da obra Kafka, Alienação e Deformidades da Legalidade: exercício do controle social rumo à cidadania fiscal2 venho defendendo a necessidade de se analisar não só a legalidade abstrata do direito tributário, mas também a legalidade concreta. Se a norma geral e abstrata produzida pelo Legislativo deve ser pública, os atos de aplicação da norma individual e concreta, produzido pelo Poder Executivo (Autoridade Tributária) também devem ser transparentes, pois o contribuinte precisa conhecer a lei, bem como a interpretação que lhe é dada pelas Autoridades Tributárias.


Este livro é resultado de pesquisa que envolveu processo colaborativo e participativo de Auditores Fiscais da Receita Federal em encontros promovidos pelo SINDIFISCO nos quais foram debatidos os desafios atuais da promoção da transparência da legalidade concreta.


Posteriormente esse estudo foi debatido e pensado no X SEMINÁRIO NACIONAL DE GESTÃO MUNICIPAL, oportunidade que foi transformado em livro com o apoio institucional do SENAM.


Foi decisivo para o sucesso da pesquisa o apoio dos patrocinadores, que não só viabilizaram a pesquisa como também contribuíram academicamente durante os seminários do NEF/FGV: (i) Associação e Sindicato dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo (AAFIT SP); (ii) Barbosa, Müssnich Aragão Advogados (BMA); (iii) Demarest; (iv) Eurico Santi Advogados (v) Fleury, Coimbra & Rhomberg Advogados (FCR Law); (vi) Ferraz de Camargo e Matsunaga Advogados; (v) Gaia, Silva, Gaede & Associados Advogados; (vi) Machado Associados Advogados e Consultores; (vii) Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados; (vii) Mannrich e Vasconcellos Advogados; (viii) Natura Cosméticos S/A; (xi) Neves & Battendieri Advogados; (x) Salusse, Marangoni, Parente e Jabur Advogados; (xi) Schneider, Pugliese, Sztokfisz, Figueiredo e Carvalho Advogados; (xii) Serur, Camara, Mac Dowell, Meira Lins, Moura e Rabelo Advogados; (xiii) Sindicato dos Auditores Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo (Sinafresp); (xiv) Stocche Forbes Advogados.


 


 


2. ERA DA INFORMAÇÃO, SOCIEDADE EM REDE E TRANSPARÊNCIA DA LEGALIDADE CONCRETA COMO OBJETO EMPÍRICO DE PESQUISA


 


A sociedade moderna protagoniza a mudança que transfere a lógica do poder concentrado nas mãos de poucos para a lógica da transparência e do acesso à informação. Ingressamos na era da informação e da sociedade em rede, representada pelo empoderamento cidadão-eleitor na ruptura da cultura do sigilo fiscal e na qual a transparência das ações do governo mediante participação social ativa é poderoso instrumento de combate à corrupção e fiscalização da gestão pública.


O presente trabalho insere-se nesse contexto, adotando a transparência dos atos de aplicação do direito pelas autoridades tributárias como objeto empírico de pesquisa. A abertura de informações em variadas searas da vida moderna, inclusive a fiscal, representa a oportunidade de definirmos respostas às seguintes questões: que instituições queremos? A quem serve a proteção do sigilo fiscal? Quais são seus limites?


No presente trabalho, chegou-se à conclusão de que os atos de concreção do direito, sejam eles normais (administração tributária) ou patológicos (contencioso administrativo e judicial) interessam não só ao servidor que aplica o direito e ao contribuinte que paga ou discute o tributo, como também à sociedade como um todo. Tal observação encontra claro fundamento na Lei de Acesso à Informação, que se orienta pelos princípios básicos de “observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção (art. 3º, I); divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações (art. 3º, II); utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (art. 3º, III) fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública (art. 3, IV); desenvolvimento do controle social da administração pública (art. 3, V)”.


Conforme será amplamente explorado no presente trabalho, a transparência fiscal é vantajosa de todas as perspectivas envolvidas na relação tributária: (i) da perspectiva da Autoridade Fiscal o fim do culto ao segredo é benéfico porque o segredo torna desimportante a ação do agente fiscal; (ii) da perspectiva da Administração Tributária, o segredo fiscal alimenta a lógica da complexidade e da insegurança jurídica ao passo que a transparência de seus atos promove o Estado Democrático de Direito, conferindo-lhe legitimidade e; (iii) da perspectiva do contribuinte usuário da Receita Federal, a transparência é garantia de legalidade e segurança jurídica, pois lhe permite verificar se o padrão de interpretação da lei aplicado ao seu caso é compatível com o já aplicado em casos iguais, bem como lhe põe a salvo de sanções arbitrárias.


A transparência também é benéfica porque é instrumento que viabiliza o efetivo exercício da cidadania fiscal por parte dos contribuintes brasileiros, abrindo caminhos para se repensar a concepção de democracia como um processo conexo à vida cotidiana, construído por diversos atores (não só o Estado) e que estabelece um norte prático para a ação: constrói-se democracia ao verificar: como se aplica a legislação tributária; como são definidas as bases de incidência e alíquotas, bem como setores econômicos ou contribuinte e seus respectivos ônus ou bônus tributários; como se gasta o dinheiro público, etc.


Por fim, a transparência insere-se no contexto da sociedade em rede, permitindo o acesso e controle aos atos de aplicação do direito e à derradeira legalidade concreta. São peremptórias as razões que atestam o benefício de se promover a “Cultura da Transparência”, em movimento oposto ao ultrapassado “Culto ao Oculto”.


 


 



3. TRIBUTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO NA TRAJETÓRIA DO NEF/FGV E A IMPORTÂNCIA DA TRANSPARÊNCIA E DA CIDADANIA FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO E FORTALECIMENTO DE NOSSAS INSTITUIÇÕES



 


O papel das instituições é crucial para o desenvolvimento econômico e social de uma nação, adverte DOUGLAS NORTH3. A agenda de pesquisas em DIREITO & DESENVOLVIMENTO resgata a importância do direito na proposição de políticas públicas e mudança de atitude em relação ao direito, sinalizando que é fundamental entender e sistematizar o direito para propor soluções práticas que possam superar os problemas que envolvem e desgastam a relação entre fisco e contribuinte e que se opõem à realização do Estado Democrático de Direito, do ambiente de negócios e que inibem o desenvolvimento nacional.


As pesquisas desenvolvidas no âmbito do projeto TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA FISCAL, no qual se insere a presente obra, demonstram o êxito de se adotar, metodologicamente, a legalidade concreta como objeto empírico de pesquisa, a partir do qual foi possível estabelecer novo paradigma de tributação aliado à convergência de todos as partes envolvidas na relação tributária (agentes fiscais, Fisco Instituição e contribuintes).


Essas pesquisas demonstram, ainda, alinhamento com o desafio proposto por DAVID TRUBEK4 para os centros de pesquisa interessados em pensar os problemas a partir da perspectiva do DIREITO & DESENVOLVIMENTO, linha de pesquisa que se adere ao eixo principal eleito pela Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas - FGV DIREITO SP: “Este tipo de pesquisa deve ser interdisciplinar, orientada para a ação e pragmática. Deve ser enraizada num profundo entendimento da realidade brasileira, mas também consciente de processos que ocorrem fora do Brasil; deve ser sincronizada com as necessidades da nação e às políticas para as quais se dirige; deve visualizar reformas, mas fugir de utopias.” .


Enfim, a trajetória do NEF/FGV, o projeto de pesquisa TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA FISCAL e a PEC 45 e os resultados dessas pesquisas, são provas inequívocas de que a agenda dos trabalhos no campo da TRIBUTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO contribuem para o fortalecimento de nossas instituições, para melhorar o Brasil.


 


 


Eurico Marcos Diniz de Santi


Professor e Coordenador do NEF da FGV Direito SP Diretor-fundador do Centro de Cidadania Fiscal - CCiF


 


 


 


 


 


2. SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Kafka, Alienação e Deformidades da Legalidade: exercício do controle social rumo à cidadania fiscal. São Paulo: Thomson Reuters. 2014.






3. NORTH, Douglass C. Institutions, Institutional Change and Economic Performance. Cambridge University Press. 1990.






4. TRUBEK, David. Direito, desenvolvimento e reforma fiscal no Brasil Hoje. In: COELHO, Isaías; SANTI, Eurico Marcos Diniz (Org.). Reforma Tributária Viável: simplificação, transparência e eficiência. São Paulo: Quartier Latin, 2011.










 


 


 


 



ABERTURA: A INSEGURANÇA JURÍDICA ABALANDO AS BASES DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS E O “SIGILO FISCAL” CALANDO A VOZ DA LEGALIDADE CONCRETA, FUNCIONANDO COMO OBSTÁCULO À VISIBILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA NO BRASIL



 


Crônica de uma morte anunciada ao sigilo fiscal no Brasil5 e do alvorecer de uma nova receita federal do Brasil.


O Senhor “K”, servidor público e auditor fiscal de carreira exemplar, sempre entendeu que a operação “X” não era passível de tributação pelo PIS/COFINS. A empresa “S” que realizou nos últimos 5 anos a operação “X”, apoiada por consultores sérios e bem-intencionados, também sempre entendeu que a operação “X” não era tributada pelo PIS/COFINS. Contudo, em face do pressuposto “sigilo fiscal”, a empresa “S” não detinha acesso à informação sobre o os critérios normativos do auditor “K”, nem da Receita Federal, na aplicação do direito para as operações “X”, realizadas por outras empresas do mesmo ramo6.


Após mudança de governo, foi nomeado novo Secretário da Receita Federal, cargo de confiança do novo Ministro da Fazenda, comprometido em aumentar a arrecadação para a União. Tal Secretário da Receita Federal dá-se conta de que, mediante pequena alteração do tradicional entendimento sobre a mesma legislação tributária, pode passar a tributar as operações “X”, obtendo com essa mudança interpretativa, o incremento de arrecadação de forma a contribuir para o ajuste fiscal, atendendo às promessas do Sr. Presidente da República.


Atendendo ao pedido do Sr. Secretário da Receita Federal que também o nomeou, o Sr. Superintendente regional emite mandado de procedimento fiscal para que o agente “K” audite a empresa “S” sob suspeita de que não tem pago PIS/COFINS nas operações “X”, em conformidade com a nova interpretação jurídica proposta pelo Sr. Secretário da Receita Federal.


O auditor fiscal “K” tem convicção pessoal e profissional de que as operações “X” não são tributáveis pelo PIS/COFINS, contudo reconhece que a tese divergente é também plausível e que numa interpretação “sistemática” da legislação tributária, as operações “X” poderiam sim ser tributadas pelo PIS/COFINS. Eis o paradoxo do Sr. Auditor “K”: seguir suas convicções pessoais e sua coerência histórica ou atender a nova interpretação plausível sobre a mesma legislação.


O Auditor “K” consultando a lei abstrata (Constituição, CTN e Lei instituidora do PIS/COFINS) percebe que pode fundamentar tanto a tributação como a não tributação da operação “X”. Além disso, consulta os melhores livros e manuais sobre o tema, mas dada a concretude e especificidade da operação “X” não encontra nenhuma solução satisfatória.


Que interpretação seguir? Eis o que se poderia denominar de “mal-estar” do auditor fiscal: seguir sua coerência interna, firmada em anos de experiência ou aderir a nova tese proposta pela autoridade superior (também, bem-intencionada e alinhada com o propósito maior e de “interesse público” de conciliar a interpretação do direito à realização do ajuste fiscal).


Tal situação coloca o agente K diante de duas opções de ação: (i) se não lavrar o auto de infração para os últimos cinco anos, ocorrerá a decadência e poderá ficar sujeito a responsabilidade funcional por omissão de receita; (ii) se lavrar o auto de infração, estará indo contra sua histórica coerência interna sobre a não tributação das operações “X”, alterando a legalidade prática e, de alguma forma, frustrando a expectativa normativa da empresa “S” de não ser tributada nas operações “X”.


É para atender a esse jogo de interesses que se presta, funcionalmente, o vago e ambíguo conceito de “sigilo fiscal”. Mas a quem de fato serve o “sigilo fiscal”?


i - o “sigilo fiscal” se presta a ocultar que o entendimento histórico da fiscalização foi no sentido de não tributar a operação “X”;


ii - o sigilo fiscal protege o agente fiscal “K” do constrangimento e da pressão social de justificar seu novo entendimento sem qualquer alteração institucional da legislação tributária;


iii - o sigilo fiscal protege a precariedade das autuações delegando a solução do caso à atuação dos tribunais administrativos (DRJs e CARF) ou à ulterior programa de anistia (PAES, PAEX, REFIS etc.);


iv - o sigilo fiscal possibilita que o Sr. Secretário de Fazenda atenda as demandas do Presidente da República;


v - o sigilo fiscal cria a possibilidade de nova fonte de receita tributária, sem a necessária submissão à nova lei autorizativa a ser criada pelo Congresso Nacional;


vi - o sigilo fiscal permite ao Presidente da República cumprir sua promessa de realizar o ajuste fiscal sem discutir nova fonte de custeio, nem sistema tributário;


vii - o sigilo fiscal atende à empresa “S” que não sofre a publicidade negativa decorrente de uma autuação que entende injusta e que espera que seja julgada improcedente nos tribunais (administrativos ou judiciais);


viii - o sigilo fiscal atende aos gestores da empresa que não se veem responsabilizados nesse momento pelas decisões decorrentes dessa autuação, postergando os efeitos para seus sucessores;


ix - o sigilo fiscal atende aos sócios e acionistas que se beneficiam da não transparência pública da autuação evitando o imediato impacto sobre a desvalorização social da empresa “S” ou do preço de suas ações em bolsa;


x - enfim, o sigilo fiscal exclui outros atores sociais (empresas congêneres, ONGs, Academia e outros Estados) da discussão sobre a mudança de critério na tributação das operações “X” e seus decorrentes efeitos na cadeia produtiva e na carga tributária do “contribuinte de fato” que elegeu o Presidente da República.


Ocorre que nem sigilo fiscal, nem o direito, nem o art. 198 do CTN7, podem servir como escudo da Administração Tributária para se esquivar ao controle social dos seus atos e comprometer a segurança jurídica instaurada historicamente pela legalidade prática sobre a tributação das operações “X”, com base no argumento pseudoaltruísta segundo o qual o “sigilo fiscal” existe para proteger a privacidade e a intimidade do contribuinte. ALIÁS, A EXPRESSÃO “SIGILO FISCAL” NÃO EXISTE NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.


O art. 5, inciso XXXIII8, da CF 88, o art. 29, inciso II, da LC 131 e o Art. 310, inciso I, da Lei de acesso a informação, determinam que a transparência é regra e o sigilo só é admitido em casos motivados expressamente que envolvam a segurança da sociedade e a segurança do Estado. Como o sigilo fiscal sobre as aludidas autuações afeta a segurança da sociedade e a segurança do Estado?


Em oposição à lógica do sigilo fiscal, outros são os efeitos institucionais da exigência constitucional e legal sobre a transparência de todos os atos administrativos lavrados pelo agente “K” (e todos os demais agentes da Administração Tributária), teríamos, então, o seguinte cenário:


i - a transparência consolidaria social e juridicamente o entendimento histórico da Receita Federal do Brasil no sentido de não tributar a operação “X”, oferecendo certeza e segurança jurídica para o auditor “K” e para a empresa “S”, na interpretação do PIS/COFINS;


ii - a transparência, o conhecimento e o controle social sobre os atos de autuação do Fisco, protegeriam o agente fiscal “K” da pressão de seus superiores hierárquicos, garantindo sustentação e apoio social à manutenção da sua coerência histórica e legal no sentido de não tributar a operação “X”, exigindo para alteração desse entendimento mudança institucional discutida publicamente sobre a nova proposta de interpretação da legislação tributária;


iii - a transparência das autuações evitaria o contencioso e reduziria a ação e necessidade do apelo excessivo aos tribunais administrativos (DRJ e CARF), que ficariam resguardados para decidir sobre efetivas e relevantes divergências sobre a legislação tributária;


iv - a transparência resguarda a função do Secretário de Fazenda, impedindo que a interpretação da legislação seja manejada para atendimento aos caprichos e demandas políticas eleitorais ou partidárias do Presidente da República;


v - a transparência impediria a criação de nova fonte de receita tributária sem a necessária lei e sem o respectivo processo democrático, fortalecendo o poder político dos Deputados Federais e Senadores da República;


vi - a transparência exigiria que o Presidente da República submetesse à sociedade e ao poder legislativo argumentos justificando a nova tributação da operação “X” com vistas a realizar o ajuste fiscal, resgatando o tema sobre tributação, também, como tema e contraponto nos debates eleitorais;


vii - a transparência fiscal atende a empresa “S”, pois a publicidade de uma autuação injusta tem o condão de, ao expor socialmente a arbitrariedade do ato da administração tributária, constrangê-la a evitar a autuação e, com isso, reduz a probabilidade de recurso a um prolongado, custoso e imprevisível contencioso tributário administrativa ou judicial;


viii - a transparência imediata da autuação permite a pronta responsabilização dos gestores, diretores e sócios pelas decisões tomadas, incentivando governança corporativa socialmente responsável e aberta ao diálogo com a Administração Fiscal, sem heranças malditas para seus sucessores;


ix - a transparência fiscal atende aos sócios e acionistas que exercem seu direito de agir em tempo hábil de modo a evitar maiores prejuízos decorrentes da eventual autuação sobre a desvalorização social da empresa ou do preço de suas ações em bolsa;


x - enfim, a transparência inclui outros atores sociais (empresas congêneres, ONGs, Academia e outros Estados) na discussão sobre eventuais mudanças nos critérios da tributação das operações X, propiciando o debate aberto e democrático sobre as repercussões fiscais na cadeia produtiva e na carga tributária suportada pelo cidadão e eleitor que através da transparência aprende que é também contribuinte de fato e de direito, conectando sistema tributário e sistema político11.


Enfim, o arauto legal da defesa do “sigilo fiscal” que é o art. 19812 do CTN sequer trata, como veremos abaixo, de “sigilo fiscal” (cuida da proteção das informações privadas que o agente fiscal tem acesso em razão do exercício de suas funções): se tratasse, não seria recepcionado pela Constituição em face do Art. 5, XXXIII, ou estaria expressamente afastado pela LC 131/2009, lei complementar posterior ao CTN. É juridicamente insustentável e moralmente13 comprometedor que a Administração Tributária oculte seus atos de aplicação da legislação tributária (por exemplo, lançamento tributário, autos de infração, consultas fiscais, decisões de primeira instância administrativa etc.), esquivando-se de tornar públicos seus próprios critérios de interpretação e concretização do direito. As consequências do abuso do “sigilo fiscal” são: (i) difusão de insegurança jurídica sistêmica, (ii) fomento exponencial da indústria do contencioso fiscal e (iii) bloqueio e não submissão ao controle social de seus atos e da aferição da eficiência de sua atividade. Tudo em nome do pseudo-altruístico interesse em proteger o contribuinte e a “livre concorrência”.


Deveras, a débil e frágil argumentação que defende o “sigilo fiscal” em nome do interesse do contribuinte, oculta a conveniência da Administração tributária omitir-se na revelação de sua legalidade oficial e, ao mesmo tempo, que oferece escudo legal aparente para subtrair-se ao controle da sociedade: trata-se de profanar a legalidade para sobrepor o uso difuso, vago, indiscriminado e oportuno do “sigilo fiscal” para interesses estranhos ao próprio direito. Uso nesse estilo do jargão “sigilo fiscal” que pretende se revestir numa espécie de sacralização litúrgica, se auto impondo como verdade absoluta, que não se justifica, mas ao mesmo tempo deixa vazar claramente suas incoerências, proíbe e pune como pecado inadmissível qualquer desalinhamento ideológico de suas infundadas e obtusas conclusões: o “Sigilo Fiscal” assim imposto parece mesmo coisa mística, tabu.


No presente estudo pretendemos demonstrar que uma interpretação conforme à Constituição não autoriza a manutenção do sigilo sobre informações fiscais (§ 1º); e que a transparência é vantajosa sob todas as perspectivas envolvidas na relação tributária: (i) da perspectiva da Autoridade Fiscal; (ii) da perspectiva da Administração Tributária e (iii) da Perspectiva do Contribuinte Usuário da Receita Federal (§ 2º).


 


 


 


 


 


5. Crônica de uma Morte Anunciada (título original em espanhol: Crónica de una muerte anunciada) é um livro de Gabriel García Márquez publicado em 1981: a obra conta, na forma de uma reconstrução jornalística, a história do assassinato de Santiago Nasar pelos dois irmãos Vicario.






6. Este item tem como base original o Artigo de Eurico Marcos Diniz de Santi, Mariana Pimentel Fischer Pacheco, Guilherme Villela de Viana Bandeira e Isaias Coelho, Lei da Transparência (LC 131/09), Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e a Constituição Federal de 1988: Proposta, formação e fundamentação jurídica do Índice de Transparência e Cidadania Fiscal (ITCF), Editora Fiscosoft, 2012. http://www.fiscosoft.com.br/a/5v5h/lei-da-transparencia-lc-13109-lei-de-acesso-a-informacao-lei-125272011-e-a-constituicao-federal-de-1988-proposta-forma cao-e-fundamentacao-juridica-do-indice-de-transparencia-e-cidadania-fi. Acesso em 14.03.2014.






7. Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação dada pela Lcp n. 104, de 10.1.2001) § 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes: (Redação dada pela Lcp n. 104, de 10.1.2001) I - requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; (Incluído pela Lcp n. 104, de 10.1.2001); II - solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa. (Incluído pela Lcp n. 104, de 10.1.2001). § 2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp n. 104, de 10.1.2001). § 3º Não é vedada a divulgação de informações relativas a: (Incluído pela Lcp n. 104, de 10.1.2001) I - representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp n. 104, de 10.1.2001); II - inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela Lcp n. 104, de 10.1.2001); III - parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp n. 104, de 10.1.2001)






8. “Art. 5º XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;”.






9. Art. 2º A Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 48-A, 73-A, 73-B e 73-C:


“Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (...) II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.”






10. “Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção”.






11. Sem transparência da aplicação da lei o Poder Público pode usar a legalidade abstrata como bem entender e sempre em nome do “interesse público”. Como bem adverte Nelson Saldanha: o exagero do senso privado, tornou-se, no Brasil, predomínio do personalismo – conexo a larga presença de estruturas feudais em nossa história social. Trata-se de combater o personalismo nas alianças políticas e nas adesões partidárias; nas palavras de Saldanha, “personalismo na secular tendência a confundir instituições com pessoas”. Ainda de acordo com Saldanha, as distorções do privatismo brasileiros não devem ser limitadas por um estatismo exagerado. Os limites necessitam vir do espírito público. Saldanha escreve: “ao estatismo brasileiro o que tem faltado é uma identificação maior com a realidade nacional e com as necessidades populares – raramente consultadas –, de onde lhe proviria uma maior substancial idade histórica e também uma flexibilidade mais eficiente; tem-lhe faltado ser publicismo.” Evidentemente, é preciso situar a expressão “espírito público” – utilizada por Saldanha – no contexto da Sociedade da Informação e em uma situação de hipercomplexidade. Trata-se de pensar em um déficit de força institucional aliado a carência de participação política em um contexto em que, cada vez mais, subsistemas sociais autônomos e altamente especializados necessitam encontrar limites na ação política. A tributação é um tema de interesse público por excelência. Falta, contudo, engajamento de atores sociais relevantes no debate político sobre o assunto. Esta carência de participação decorre de diversos fatores, dois deles merecem atenção especial: (i) falta de consciência do cidadão de que é, de fato, contribuinte (paga tributos) e de que necessita se posicionar de modo mais ativo (isto é, fiscalizar e exigir das instituições mais transparência) para que haja uma modificação no cenário atual de carência de equidade na tributação e falta de cuidado na gestão da coisa pública e (ii) alta complexidade das questões fiscais – fator que tende a fazer com que o debate restrinja-se a uma “conversa entre especialistas” em que poucos dominam a “linguagem competente” e estão habilitados a participar. SALDANHA, Nelson. “O Jardim e a Praça: ensaio sobre o lado “privado” e o lado “público” da vida social e histórica”. In Ciência e Trópico. Vol II, NO 1. Recife: Fundaj, 1983. Disponível em: http://periodicos.fundaj.gov.br/index.php/CIT/article/viewArticle/232.
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